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RESUMO 

O texto apresentado é o resultado parcial da pesquisa que está sendo 

desenvolvida no curso de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal do 

Amazonas – PPGE/UFAM, no qual aborda os desafios enfrentados pelos professores 

da Educação Especial na perspectiva da Inclusão após a pandemia de Covid-19, 

especialmente sobre o uso de tecnologias digitais na Sala de Recurso Multifuncional. 

A pesquisa está sendo desenvolvida nos municípios de Nhamundá e Parintins, no 

Baixo Amazonas, a qual destaca a necessidade de capacitação de professores para 

utilizar Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TICs) de forma eficaz, 

especialmente no atendimento a alunos com deficiência.  

Palavras-chaves: Educação Especial; Formação Docente; Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação. 

 

 

 

 



 
 
 

 
 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

A pandemia de Covid-19 trouxe consigo uma série de mudanças e desafios 

para a sociedade, incluindo na Educação. Com o fechamento das escolas e a 

necessidade de distanciamento social, as instituições de ensino foram forçadas a se 

adaptar rapidamente ao ensino remoto, utilizando as tecnologias digitais como 

recursos metodológicos para a continuidade do processo educativo. 

Neste contexto, a Educação Especial na perspectiva da inclusão se deparou 

com desafios ainda maiores, uma vez que as necessidades educacionais de alunos 

com deficiência, requerem uma abordagem diferenciada e individualizada. A interação 

forçada com o mundo digital trouxe consigo uma série de desafios teórico e 

metodológico, no ensino de estudantes, suas famílias e professores, este último se 

deparou com um campo pedagógico mediado pelos meios comunicacionais pouco 

explorado, a educomunicação. 

Diante das pesquisas realizadas, observou-se a necessidade do ensino e 

capacitação de professores e professoras para uso das Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação-TIC’s, visto que diante a realidade impostas pela 

pandemia a educação, foram forçados a aprender por iniciativa própria a utilizar os 

meios de comunicação digitais, tendo a rede mundial de computadores e internet, 

como intermediário para acesso a tutorias disponíveis em plataformas como Youtube, 

Facebook, Tiktok entre outras, como importante recurso no trabalho educativo em 

tempos de distanciamento social. Passado a fase severa da pandemia, já retomando 

a rotina de sala de aula com alunos e professores presente na escola, o uso das TIC’s 

se tornou ferramenta importante na didática docente, pensando um ensino mais 

“antenado” ao século XXI. 

Posto isto, é fundamental que os professores estejam preparados para atender 

às demandas educacionais dos novos tempos, principalmente no campo da inclusão, 

compreendendo as especificidades de cada aluno, proporcionando as pessoas com 



 
 
 

 
 
 
 

deficiência ou transtornos, um ambiente inclusivo e acolhedor. Nesse contexto, as 

Salas de Recursos Multifuncionais-SRMs desempenham papel fundamental ao 

oferecer recursos e estratégias pedagógicos diferenciadas para potencializar o 

desenvolvimento e aprendizado dos estudantes com necessidades educacionais 

especiais.  

METODOLOGIA  

A pesquisa assume uma abordagem qualitativa, para Creswell (2015) a pesquisa 

qualitativa “permite explorar as nuances e os detalhes que não podem ser capturados 

apenas por números." Essa abordagem metodológica se justifica por seu objetivo de 

compreender e interpretar os fenômenos sociais em sua complexidade, levando em 

consideração o contexto, as interações e as perspectivas dos indivíduos envolvidos 

na pesquisa, valorizando a subjetividade e a diversidade dos indivíduos que vivenciam 

os espaços em comum, permitindo uma compreensão mais profunda e 

contextualizada dos fenômenos a serem estudados. Para Richardson (1999, p. 80), a 

abordagem qualitativa possibilita a descoberta de novas perspectivas e insights, 

contribuindo para o desenvolvimento teórico e a construção de conhecimento nas 

ciências sociais. 

Enquanto pesquisa etnográfica, Sampieri (2013) destaca, “A etnografia nos 

permite ir além das generalizações e estereótipos, revelando a diversidade e a 

singularidade de cada grupo social”, o que permitirá compreender as práticas, 

percepções e desafios dos professores envolvidos, bem como identificar estratégias 

eficazes de formação e suporte para a inclusão de alunos com deficiência. 

A pesquisa está sendo realizada em escolas da rede municipal de tempo 

integral dos municípios de Nhamundá e Parintins, que desenvolvem o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) nos 

municípios de Nhamundá e Parintins no Baixo Amazonas. 

Os sujeitos desta pesquisa estão diretamente envolvidos no campo e no 

contexto na qual a pesquisa será desenvolvida, sendo o foco os professores das 



 
 
 

 
 
 
 

SRMs que desenvolvem o AEE, e em segundo plano os alunos da educação inclusiva 

e seus familiares.  

No primeiro momento, está sendo realizada uma pesquisa documental baseada 

em leis, diretrizes, portarias, relatórios e publicações, que norteiam e direcionam a 

implementação da Educação Especial e inclusiva. Ao utilizar documentos como fontes 

de pesquisa temos dados ricos em mãos, de acordo com Diehl e Tati, (2004, p.50), “a 

principal vantagem da pesquisa documental reside no fato de permitir ao investigador 

a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia 

pesquisar diretamente.”  

DISCUSSÃO 

No que se refere ao uso das tecnologias o baixo Amazonas enfrenta desafios 

históricos de infraestrutura (limitação de internet, energia instável) e formação 

docente. O estudo expõe como essas lacunas impactam a inclusão digital na 

Educação Especial, aprofundando desigualdades.   

A realidade local vs. Políticas Nacionais, revelam se as políticas de tecnologia 

educacional (como o PNLD Digital) são efetivas em regiões periféricas ou se ignoram 

contextos locais, tornando a inclusão "forçada". 

A inclusão da pessoa com deficiência em Centro Educacional de Tempo 

Integral (CETI) em rede pública, tem como objetivo assegurar o acesso e 

permanência, bem como o sucesso escolar de alunos com necessidades 

educacionais especiais. A educação inclusiva se evidencia por meio de práticas 

pedagógicas direcionadas, que garantem muitas vezes o acesso e permanência 

desse público aos espaços formais de educação, mas não significa a garantia de um 

atendimento individualizado, que buscam promover a inclusão e a igualdade de 

oportunidades, garantindo o pleno desenvolvimento acadêmico, social e emocional 

desses estudantes, o que regi nos Art. 205 e 206 da Constituição de 1988 (BRASIL, 

1988). 



 
 
 

 
 
 
 

Para superar as barreiras da inclusão, é necessário o envolvimento de todos 

os atores educacionais, professores, gestores, família e profissionais especializados, 

que devem trabalhar em conjunto para identificar as necessidades específicas de 

cada aluno e desenvolver metodologias que garantam o ensino/aprendizagem desses 

discentes. A Educação Especial na educação básica seguindo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) busca romper com 

barreiras físicas, atitudinais e pedagógicas, promovendo uma escola inclusiva que 

valoriza a diversidade e respeita as diferenças individuais. Para garantir uma 

educação inclusiva e com igualdade de oportunidade a todos, foi estabelecido a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008), um compromisso aos direitos educacionais de todos os estudantes 

com deficiência, garantindo o acesso, a participação e aprendizagem independente 

de suas condições ou características pessoais. 

Para assegurar a operacionalização da educação inclusiva, foi criada a 

resolução N° 4, de 02 de outubro de 2009, que institui o Atendimento Educacional 

Especializado na Sala de Recurso Multifuncional como forma de suplementar a 

formação dos alunos. Em consonância com o exposto Diniz (2022, p.60) ressalta: 

 

A importância de fazer da educação um direito de todos cria um 

movimento coletivo de mudança pronta para a adoção de 

políticas educacionais inclusivas, para a transformação das 

instituições escolares e também das práticas sociais de relações 

com a família e a comunidade. Diniz (2022, p.60). 

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, assegura a inclusão dos mais diversos sujeitos em escolas de ensino 

regular, atendendo desde os transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades e superdotação, bem como enfatiza a formação e capacitação de 

profissionais da educação capacitados para atender as especificidades da educação 



 
 
 

 
 
 
 

inclusiva (Brasil, 2011, p. 14). A formação de professores é um processo contínuo e 

crítico, que deve considerar não apenas as técnicas pedagógicas, mas também as 

condições sociais, políticas e culturais em que o ensino acontece. 

O professor deve ser um agente de transformação, capaz de estimular a 

consciência crítica dos alunos e de promover a transformação social. Freire (1996, p. 

39) ressalta que: “[...] na formação permanente dos professores, o momento 

fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática 

de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. 

De acordo com Santos (2022), a falta de capacitação dos professores que 

atuam nas SRMs, para o uso das tecnologias digitais se tornou um obstáculo para o 

processo de ensino dos alunos com necessidades educacionais, sobretudo no 

período pandêmico da COVID-19. Para Araújo e Diniz (2020), a escola que consegui 

acompanhar as mudanças educacionais se evidencia em suas práticas curriculares, 

desde o conteúdo, as didáticas que promovam uma consciência crítica dos seus 

educandos. Para tanto, elaborar e organizar os recursos pedagógicos para o 

desenvolvimento do Atendimento Educacional Especializado requer um esforço 

gigantesco dos professores atuantes nesses espaços, tendo em vista que tais 

recursos venham a minimizar as barreiras para a plena participação do aluno. É 

preciso considerar a individualidade dos sujeitos e estar comprometido com o 

processo de ensino-aprendizagem, reconhecendo e compreendendo a sua luta 

histórica.   

Assim, o papel do professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

é promover a inclusão e garantir a aprendizagem de alunos com necessidades 

educacionais especiais, por meio de estratégias e recursos pedagógicos adequados 

às suas necessidades. Para que se evidencie esse papel, o professor do AEE deve 

ter conhecimentos específicos sobre as diferentes deficiências e necessidades 

educacionais especiais, bem como sobre os recursos e estratégias pedagógicas 

adequadas para cada caso.  



 
 
 

 
 
 
 

Neste sentindo, após a retomada das aulas presenciais, o atendimento aos 

alunos das SRMs passaram por mudanças, visto que o mundo mudou por causa da 

pandemia e a educação também precisava fazer essa transição do modelo anterior, 

mas tradicional e voltado para recursos concretos, papel, lápis, livro, passa a 

desenvolver-se para um modelo ao qual a pandemia evidenciou, as tecnologias 

educomunicacionais como ferramentas no processo de ensino e aprendizagem de 

alunos com deficiência.  

De acordo com Cruz e Glat (2014), a importância da formação continuada dos 

educadores, para que eles possam se atualizar e aprimorar constantemente suas 

práticas pedagógicas inclusivas, reafirma o compromisso do professor do AEE, em 

desempenhar um papel fundamental na orientação e formação dos demais 

professores da escola regular, compartilhando conhecimentos e colaborando para a 

construção de práticas inclusivas. Se professores não dominam as ferramentas, 

alunos com deficiência podem sofrer dupla exclusão: tecnológica e pedagógica. 

É nesse contexto que começamos a perceber que no momento atual, se faz 

necessário repensarmos a educação e seus processos, segundo Melo Neto (2021), 

“A volta dos alunos não deve ser planejada como uma atividade habitual, tal qual o 

retorno de férias prolongadas, pelo simples motivo de não ser o caso”, para o autor, a 

crescente utilização de plataformas de videoconferência, por exemplo, indicam uma 

demanda social crescente na ampliação da cultura digital nas escolas. 

A implementação da tecnologia na Amazônia, sob a perspectiva da educação 

inclusiva, é um desafio complexo que requer uma abordagem crítica e 

contextualizada. Segundo Freire (1970), a educação deve ser um processo de 

libertação e conscientização, que respeite a cultura e a identidade dos educandos. 

Nesse sentido, a tecnologia pode ser uma ferramenta poderosa para promover a 

inclusão e a diversidade, desde que seja utilizada de forma crítica e reflexiva. 

A teoria da complexidade de Morin (2000) também destaca a importância de 

considerar a interconexão entre os diferentes elementos do sistema educacional, 



 
 
 

 
 
 
 

incluindo a tecnologia, a cultura e a sociedade. Além disso, a perspectiva da educação 

inclusiva de acordo com Ainscow (2009) enfatiza a necessidade de criar 

oportunidades de aprendizagem para todos, independentemente de suas diferenças. 

Assim, é fundamental desenvolver estratégias que considerem as 

necessidades específicas das comunidades amazônicas, garantindo que a tecnologia 

seja uma ferramenta de inclusão e não de exclusão. Isso exige uma abordagem 

colaborativa entre governos, organizações não governamentais, comunidades locais 

e especialistas em educação e tecnologia, para criar soluções inovadoras e eficazes 

que promovam a educação inclusiva e de qualidade para todos. 

O uso das tecnologias em salas de recursos multifuncionais é uma estratégia 

promissora para apoiar a inclusão de estudantes com deficiência. A integração das 

tecnologias digitais nesses espaços pode potencializar a acessibilidade e a 

participação dos estudantes, desde que sejam utilizadas de forma crítica e reflexiva. 

A formação de professores é fundamental nesse processo, pois eles precisam 

desenvolver competências para utilizar as tecnologias de forma eficaz e adaptá-las às 

necessidades específicas dos estudantes. 

CONCLUSÕES 

Posto isto, não é apenas um estudo sobre tecnologia na educação especial; é 

uma crítica urgente ao modelo de desenvolvimento que ignora territórios periféricos, 

transformando direito à inclusão em retórica vazia. Sua relevância é, acima de tudo, 

política e ética. 

A formação docente deve ser um processo contínuo e reflexivo, que considere 

as necessidades e os contextos específicos dos educandos. Portanto, é essencial 

investir na formação de professores para que eles possam utilizar as tecnologias de 

forma inovadora e inclusiva, promovendo a acessibilidade e a participação de todos 

os estudantes nas salas de recursos multifuncionais. 



 
 
 

 
 
 
 

 A importância dos professores no atendimento educacional especializado nas 

salas de recurso multifuncional pós março de 2020 é indispensável. Apesar das 

dificuldades metodológicas durante a pandemia e falta de infraestrutura técnica 

precária e limitada, a atuação do professor é indiscutível no processo de ensino-

aprendizagem dos alunos com deficiência. Assim, a busca por uma educação de 

qualidade para além do modelo tecnicista, requer adotar metodologias que se utilize 

dos meios tecnológicos como ferramentas no processo educacional.  
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